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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade Adriano Rabelo Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

2. DO QUANTITATIVO DE PROCESSOS – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

Alega o recorrente que a comissão se equivocou ao não considerar a pontuação referente às ações de Execução Fiscal acompanhadas pelo Sócio Rodrigo Rabello, sob a argumentação que estas ações referem-se à recuperação de crédito movidas pelo Estado. Aduz o recorrente a existência de correlação entre as ações de Execução Fiscal movidas pelo Estado e a área de Recuperação de Crédito pretendida.

No entanto, a argumentação apresentada não merece prosperar, uma vez que o Edital é claro que a comprovação do acompanhamento das ações judiciais deveria ser por área de atuação pretendida, o que não se verifica no caso em apresso. 
Conforme se verifica os processos de Execução Fiscal envolvem questões relacionadas à Fazenda Pública, destoando das matérias pertinentes às áreas pleiteadas, eminentemente de direito privado. Inclusive, as execuções fiscais são regidas por leis distintas das aplicadas às Recuperações de Crédito de Direito Privado, à exemplo da Lei 6.830/1980 – “Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências”. 

Cabe salientar, pela simples análise lógica do Edital, da necessidade das ações de Recuperação de Crédito a serem pontuadas no referido quesito, estarem diretamente relacionadas às disposições contidas nas CLÁUSULAS ESPECÍFICAS – ÁREA DE ATUAÇÃO: CÍVEL – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO:
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O item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:

	4 .Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

3. DO QUESTIONAMENTO QUANTO AO TRABALHO JURÍDICO DO SÓCIO ANDERSON SANT’ANA PEDRA. 

Requer o recorrente a reconsideração da decisão da comissão que negou atribuição de pontuação ao livro Jurisdição Constitucional e a Criação do Direito na Atualidade, do sócio Anderson Sant’ana Pedra, sustentando que o assunto retratado na obra possui aplicabilidade à área pretendida.

O edital prevê, no item 11.2 (6), que serão pontuados os trabalhos jurídicos referentes às áreas especificas de atuação. Dessa forma, a comissão entende que o livro acima citado não comprovou possuir referência objetiva ao Direito Privado.

Nesse sentido, entende-se pela manutenção da decisão proferida pela comissão e pelo indeferimento do recurso nesse particular.

4. DA ANÁLISE DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO E DA (IM)PERTINÊNCIA COM A ÁREA PRETENDIDA.

O recorrente requer a reconsideração da decisão da comissão que negou pontuação, por falta de pertinência temática com a área de atuação pretendida, dos títulos de: i) Doutor em Direito, com área de concentração em Direito Público do sócio Nelson Camatta Moreira; ii) Título de Mestre em Direito do sócio Nelson Camatta Moreira e iii) Título de Doutor do Sócio Anderson Sant’ana Pedra em Direito do Estado.

Para tanto, o recorrente sustenta que todos os assuntos retratados nas especializações acima possuem viés constitucional e, portanto, aplicável a Recuperação de Crédito. Da mesma forma, sustenta que a comissão aceitou artigos científicos embasados no Direito Constitucional.

No entanto, apesar dos fundamentos trazidos no recurso, a comissão entende que não assiste razão ao recorrente. Primeiramente, porque não foram anexadas à proposta técnica ementas dos cursos referidos, a fim de verificar se as matérias cursadas realmente possuíam incidência na área pretendida.

Como a Constituição fundamenta todos os ramos do Direito, necessário verificar de forma objetiva, se o estudo teve por base discussões próprias das relações normatizadas pelo Direito Privado, fato esse impossível de se analisar apenas pela indicação do nome do mestrado e/ou doutorado e títulos das tese defendidas.

Os artigos foram aceitos, diante da possibilidade de análise da sua aplicabilidade à área pretendida.

Nesse sentido, o item 11 do Anexo I do Edital é claro no que tange à necessidade de comprovação de títulos de especialização na área de atuação pretendida, para fins de pontuação, conforme trecho transcrito abaixo:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:
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Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

No mais, cabe ressaltar que a fim de comprovar os argumentos apresentados, o escritório anexou ao presente recurso tese apresentada para a obtenção dos títulos, bem como currículo referente ao mesmo. Ocorre que se tratam de documentos novos, os quais deveriam ter sido juntados tempestivamente no envelope 2.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:
O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente no que se refere a este argumento apresentado. 

5. DAS CERTIDÕES DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Recorrente argumenta que com relação a pontuação técnica, consta na análise das propostas informação que não foi considerada a certidão de capacidade técnica do Banco do Nordeste. No entanto, o recorrente afirma que não apresentou tal certidão, uma vez que não prestou serviço para tal Instituição Financeira.

Após análise aos documentos apresentados, assiste razão o recorrente, uma vez que de fato a certidão de capacidade técnica do Banco do Nordeste não foi apresentada pelo escritório, se tratando de erro material. 

No entanto, cabe ressaltar que com relação ao item em questão, em que pese ter constato que não foi considerado o atestado de capacidade técnica para fins de pontuação, foram pontuados os seguintes atestados: Banestes S/A (01 ponto), Caixa Econômica Federal (01 ponto) e BANDES (01 ponto), totalizando 03 (três) pontos. Logo, a pontuação requerida pelo recorrente já foi atribuída ao mesmo. 

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente. 

6. DA REVISÃO DE OFÍCIO PELA COMISSÃO EM RELAÇÃO A PONTUAÇÃO ATRABUÍDA AO ESCRITÓRIO NA ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

Em análise ao recurso apresentado foi constatado que a pontuação geral atribuída ao escritório com relação a área de Recuperação de Crédito foi contabilizada de maneira equivocada, uma vez que a pontuação correta é 51.

Por tal razão, faz-se necessário rever de ofício a pontuação desta sociedade nos termos dispostos a seguir: Recuperação de Crédito: 51 pontos. 

7. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO, a fim de se manter a análise realizada pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021. Ainda, de ofício, retificar a pontuação desta sociedade no que tange a área de Recuperação de Crédito, passando a constar 51 pontos.


Vitória/ES, 19 de janeiro de 2022.
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(CLAUSULAS ESPECIFICAS — AREA DE ATUACAO: CIVEL — RECUPERACAO DE CREDITO
1.DO OBJETO DESTA AREA E DA PRESTACAO DOS SERVICOS

CLAUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA se compromete a prestar os servigos profissionais
‘advocaticios e técnicos de natureza juridica, adotando todas as medidas cabiveis visando &
RECUPERAGAO DOS CREDITOS DE CLIENTES INADIMPLENTES, devendo defender os
interesses do(s) CONTRATANTE(S) nesta 4rea, que compreende 0s seguintes servigos, entre
outros: o ajuizamento de agtes adequadas e cabiveis em conformidade com o titulo executivo,
contrato ou outro documento que Ihe for encaminhado, inclusive iniciar procedimentos de
cobranga e negociagéo com os clientes inadimplentes visando 4 recuperagao do crédito, na
forma estabelecida no presente instrumento; acompanhar as agdes diligenciando os autos e
impulsionando os processos habitualmente, no se atendo a aguardar a publicado de
intimagdes, quando couber; a interposicao de recursos de qualquer natureza ou apresentagéo
de contrarrazes; o cumprimento de cartas precatdrias até o fim; a interposicéo de incidentes
processuais ou a defesa nestes; a apresentagdo de defesas, tais como impugnagdo aos
embargos & execugzo, réplicas, contestages e elaboragao e apresentagdo de memoriais; a
emisso de relatérios de acompanhamento processual atualizados dos processos sob seu
patrocinio; comparecimento em audiéncias; a defesa dos interesses do(s) CONTRATANTE(S)
em processos de Recuperagio Judicial, Faléncia, Insolvéncia ou Concordata, e, ainda, em
processos administrativos ou judiciais de Intervengao, Liquidagdo Extrajudicial e processos
correlatos que guardem relagio com a fecuperagdo de créditos inadimplentes, visando
assegurar o recebimento dos créditos por parte do(s) CONTRATANTE(S), bem como o
ajuizamento de agdes e medidas judiciais decorrentes desse acompanhamento; diigéncias
visando & busca e apreenso, reintegragéo de posse ou imissao de posse; impetrar mandados.
de seguranca e ajuizar agdes cautelares; despachar com Juizes e Desembargadores as pegas
processuais que visam obter liminares, antecipagéo de tutela, cautelares, o levantamento de
alvarés e expedigao de oficios, visando agilizar e efetivar a recuperagéo dos créditos; praticar
todos os procedimentos previstos no Cédigo de Processo Civil e legislagéo aplicvel, tais como
(mas nao somente) averbagdes de penhoras e de certiddes de admissdo de execugdes,
recursos, agravos, impugnagdes; realizar o cumprimento de outros atos processuais inerentes
20s processos que estejam sob sua responsabilidade, inclusive a interposigio ou defesa de
pegas processuais na 19 ou 2* Instancias do Poder Judiciério ou, ainda, nos Tribunais Superiores,
bem como o insurgimento contra decises proferidas nestas instancias ou Tribunais.
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